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O Projeto de Lei supramencionado de iniciativa

do prefeito Municipal objetiva autorização Legi-slativa para

que possa o Poder Executivo Municipal, legalmente' proceder a

cessão de uso da área de 2,4200 has (dois heCtares e quarênta

e dois ares), do lote 14-BA, gleba D'JARU UARU' setor Leitão'

para ampliação do Parque Industriaf, neste municipio'

consoante se verifica do texto da ]ei, em que se aplica a

c1áusula de reversão dO imóve1, caso não atendidos os plazos

para o inicio da obra, seu funcionamento e sua finalidade'

Realmente, compete ao município' dentro de sua

área territorial, legislar sobre assuntos de interesse focal'

notadamente, sobre o objeto da presente matéria '

v

A

o

priori, em analise

caso não seria de

ao objeto da ProPosição

cessão de uso, Poil

/

m,rsroancuan-m

denota-se que



transferência da posse não é gratuita' tampouco' ato

colaboraÇão entes repartiÇÕes publicas '

Na verdade, no que tange a matéria deveria ser

assunto de concessão real de direito de uso' uma vez que esta

estar subordinada à existência de interesse público'

devidamente comprovado e, cou procedimento de una avaliação

prévia, cláusula de rêvêrsão e a f,inalidade dê rêlevantê

interêssê Ptírlico.

No caso vertente' a forma de coNcEssÃo DE

DIREIEo RE;AI DE uso Do BEM PÚBtIcO' é cabivel' vez que a

empresa parlicular vai utilizar o bem para fins de

industriali zaçáo, e, indubitavefmente existe o interesse

público, bem como, o imóvel deverá ser avaliado previamente e

consta a cláusula de sua reversão' estando' porém' conforme a

conveniência da administraÇão '

A atienação prevista no bojo da proposição tem

fins industrj-ais, ou seja, para um mini Distrito industrial'

e, consequentemente, uma Empresa privada instafe suas

atividades econômicas. Em contraprestaÇão gele empregos

diretos e indiretos, riquezas, e aumento da arrecadação de

tributos, desenvo.lvendo economicamente o município' conforme

os interesses maiores da nossa comunidade' consoante se cofhem

da matéria e a Mensagem Justificativa'

Real-men!e, Para

bem publico em questão, é

interesse PribJ.ico devida.mente

de avaliação Prévia; c) tenha

seja através de licitação
dispensada ou inexigível esta

conforme o Previsto no art.

que o municíPio Possa alienar o

imprescindível que: a) haja

justificado,' b) seja Precedido

autorização dada Por Iei; e d)

na modalidade concorrência,

nos casoE Previstos eu Iei,
L] , Í, da Lei 8.666/93, em

v

?



obediência ao art ' 31 ' XxI' da ConstituÍÇão

salvo a lei local determinar outra modafidade de

não seia a determinada pela legislação Eêdera1'

que esta não é regra geral e sim da União'

É bom salientar que sugerimos

POR CESSÃO DE UsO, deveria realizar

DE DIREITO REjAI DE USO' consoante

Acórdão n" 659/2006, in verbis:

da RePúbIica,

licitação que

pois, entendo

que ao invés da

UM CONTRAÍO DE

ensinamento do

do Estado do Paraná,

imóvel- ou a concessão

Narealidade'havendoautorizaçãolegislativa'

aval.iação právia do b@' concorrência ou outra modalidade de

licitação, sal-vo esta for inexigível ou dispensável' conforme

entendimento da Administração, eur virtude da existência de uoa

única pessoa intêrêssada na obtenção do i:lóvel' tornando-se

ínviável êoúPêtição ou a devida justificativa dê intêresse

prÍrblíco, bem como havendo a cIáuEuIa de reversáo em caso de

desviodeSuafinalidade,comogarantiadaprevalênciado
interesse púb1ico, pode a administração municipal alienar o

bem, como incentivo fiscal e geração de mefhoria na renda dos

municiPes.

AI.,IENÀçÃO

coNcEssÃo

rcElÀÁT no

v ..PatrfuBônio ' InceBtivo Para instalação dê

indústria no município ' PosEibilidade de concessâo de direito

real de uEo de imóveI '
oPoderP(rb]-icoMunicipalpoderádisponiSilizar

i-móveJ. para instalação de êmPresa comercial ou industrial ' com

o objetivo de incêntivar o desenvolvimento econômico social'

r.À transferência da posse do imóvel para particula! dêvê ser

formalizada através da concesgão de direito teal de llso'

mantendo-se a propriedade da adniaistlação" '

O Tribunaf de Contas

também tem entendido que a alienação de



de outras vantagens a

MunicíPio, a forma mais

direito real de uso '
exigíveis e configurado

indústria que pretende instalar-se no

indicada para o caso é a concessão de

desde que atendidos os pressupostos

o interesse Público '

DÀ I.,EI ORGâNICA MT'NICIPà!

Realmente, a matéria tem esteio no art ' 114'

Lei orgânica do Municipio' em que afirma que o

deverá agir na promoção do seu desenvolvimento

estimulando a microemPresa' etc '

v

VIII ' da

municíPio
econômico,

DO REGIMENTO INTERNO DA CÂMÀRA

O Regimento Interno da Câmara Municipal é

categórico em afirmar que são atribuições do Plenário da

Câmara autorizar a concessão do direito real de uso de bens

municipais e arienados quando o varor destes, apurados através

de avaliação por comissão designada para taf fim' for igual ou

superior a 10 (dez) vezes o maior salário minimo vigente no

Estado larL- 29, VI e VIII)'

ÀssrM sENDo, sou de opinião que após as

correÇões de estil-o supramencionadas ' inclusive com a

realização do procedimento de avaliação Prêvia do imóvel a ser

afienado, conforme reza a lei pertinente e o Regimento Intêrno

da Câmara Municipal-, a fim de que possa o Poder Executivo

Municipal iniciar o procedioento na foloa de conceseão real de

direito dê uao do becr indicado tlo Projêto de Lei 0L3/2O2O '

observando as formafidades e condições estabel-ecidas em lei'

com a finalidade de incentivar a indust rial i zação do

municipio.



É o meu entendimento, com

Prefeitura Municipal, para o

a devolução da

que de direito,proposição à

repito s.m. j .
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